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DENOMINA DE “COMANDANTE
ARISTON PESSOA” O AEROPORTO DO
POLO TURÍSTICO DE JERICOACOARA,
NO MUNICÍPIO DE CRUZ, ESTADO DO
CEARÁ.

 
 

   

 
 - Fica denominado de  oArt. 1º COMANDANTE ARISTON PESSOA

Aeroporto do Pólo Turístico de Jericoacoara, no Município de Cruz, Estado do Ceará.
 
 

 

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 2º
 

 
 evogam-se as disposições em contrário.Art. 3º

 

 
 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ. 
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DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE - PSB

Primeiro Secretário
 
 
 
 
 

JUSTIFICATIVA
 
 

Apresento aos demais pares, uma das mais justas

homenagens que a Assembléia Legislativa faz a um homem que tinha

forte espírito público, O cearense João Ariston Pessoa de Araújo,

visionário e empreendedor. Fundador da TAF – Táxi Aéreo Fortaleza

– empresa de aviação voltada para prestação de serviços de

transportes de cargas e passageiros pelo Brasil a fora,  tinha na

profissão de piloto-aviador sua grande paixão. Cidadão possuidor de

uma conduta ilibada, prestou relevantes serviços à população e ao

Estado do Ceará.
 

Desde a mais tenra idade, ainda morando em Cascavel, onde

nasceu, Ariston Pessoa tinha profunda admiração por avião. Quando

veio para Fortaleza, cabeça do grupo de irmãos que acabaram de ficar

na orfandade paterna, Ariston foi morar na Aerolandia. Parecia

destino. E era. Depois da escola seu lugar era no velho Aeroclube,

onde veio a tomar seu banho de óleo pouco depois dos 17 anos.

Vocacionado para a mecânica, cedo aprendeu com grandes mestres os

segredos dos motores a explosão.
 

2 de 24



Muito cedo comprou seu primeiro avião, um velho e

saudoso Aeronca, com o qual deu início à vida da TAF-Táxi Aéreo

Fortaleza que se instalaria na capital dos cearenses pouco tempo

depois, servindo ao Estado anos e anos, transformando-se num celeiro

de formação de pilotos e comandantes, até hoje espalhados pelo

mundo inteiro no comando de jatos e super jatos que cortam os céus

sob a chancela do saudoso Comandante Ariston.
 

Fruto de sua enorme força de trabalho, a TAF ajudou na

construção de grande parte de Fernando Noronha, para onde levava

cargas e cargas de tijolos, cimento e quetais que alavancaram a vida

da Ilha. Fez isso até chegar aos Correios que durante anos e anos,

manteve o pioneirismo de Ariston Pessoa à frente de um serviço que

hoje é fruto do enriquecimento da vida brasileira, chegando na hora

marcada com cartas e encomendas enviadas através dos Correios.
 

O sucesso da TAF-Transportes Aéreos Fortaleza, subsidiária

da TAF-Táxi Aéreo, ligou o Ceará ao Rio de Janeiro e depois ao

extremo norte, indo até o exterior, a Caiena, promovendo um

fortíssimo e importante elo com a vida brasileira a partir de Amapá,

Pará, Maranhão, Piauí.
 

Bombardeado pelas empresas tradicionais do setor aéreo

 brasileiro foi aos poucos sendo perseguido em suas linhas até retirar-se

sem frustração, mas reconhecido pelo sonho do serviço prestado e do

atendimento diferenciado ao passageiro a partir de Fortaleza.
 

Pioneiro na implantação do Táxi Aéreo de helicóptero,

pioneiro nos serviços aeromédicos no Ceará, pioneiro, por fim, em

3 de 24



serviços no Norte e Nordeste de manutenção de aviões, incluindo jatos

 de grande porte e instalação de salas-vips para atender a clientes

especiais, O cearense Ariston deixou sua marca na vida brasileira,

fruto de sua determinação, força de trabalho e especial atenção com o

homem, desde a formação de pilotos até a especialização de

mecânicos.
 
 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ.
 
 
 
 

 
DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE - PSB

Primeiro Secretário da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará
 

 

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

DEPUTADO (A)
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(   ) Encaminhe-se AP Autor da Proposição
 

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE
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ANTONIA VILMA CAVALCANTE GALVÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

PARECER
03/04/2012

PARECER DA PROCURADORIA
PROJETO DE LEI Nº 41/2012
AUTORIA: DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE
MATÉRIA: DENOMINA DE “COMANDANTE ARISTON PESSOA” O
AEROPORTO DO POLO TURÍSTICO DE JERICOACOARA, NO
MUNICÍPIO DE CRUZ, ESTADO DO CEARÁ.

 
 
 
 

PARECER
 
 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato
Normativo 200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , deProjeto de Lei nº 41/2012
autoria do Excelentíssimo , que Senhor Deputado José Albuquerque DENOMINA DE
“COMANDANTE ARISTON PESSOA” O AEROPORTO DO POLO TURÍSTICO DE
JERICOACOARA, NO MUNICÍPIO DE CRUZ, ESTADO DO CEARÁ.

 
     

 
ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 
 
Passaremos agora a análise da proposição em baila sob seus aspectos

.constitucionais, legais e doutrinários
 
A , em seu bojo, estabelece o seguinteLex Fundamentalis :
 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, , o Distrito Federal e os Municípios, todosos Estados
autônomos, nos termos desta Constituição”.
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A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam
bastante na sua amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que
caracterizam um federalismo de três níveis com a capacidade de auto-organização
recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a autonomia política dos Estados
Membros ( ).art. 18 CF

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente
administrativa, muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e
que podem ocorrer em todas as suas esferas.

 
 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
 
 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in ”verbis :
 
“Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.
 
§ 1º. São reservadas aos Estados  que não lhes sejamas competências
vedadas por esta Constituição”.

 
 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 
“  O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerceArt. 14.
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 
I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;
 

(...)
 

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;”

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Dessume-se, então, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica
regulamentando a matéria em questão ( ). Apenas e tãodenominação de bens públicos
somente trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal, podendo assim
o Estado exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não
lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.
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DOS BENS PÚBLICOS
 
 
Reza, ainda, a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, “in ”:verbis

 
“Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:
 
I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;
 
II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;
 
III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;
 
IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.”

 
 
 
A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seus artigos 19,

inciso V e 50, inciso XIII, :“   ”ex vi legis
 

“Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:
(...)
V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados
ao seu patrimônio.
 
(...)
 
Art. 50. Cabe a Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado
do Ceará, especialmente sobre:
(...)
 
XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;”

 
 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 
A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição

Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.
Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,

remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e
VI, § 2º e suas alíneas”).

 
 
No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta

Estadual, in verbis:
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“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
(...)
III – leis ordinárias;

 
 

Da mesma forma dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de
11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo:

 
“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
(...)
II – projeto:
(...)
b) de lei ordinária;
(...)
 
“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:
(...)
 
II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 
Cumpre-nos apenas ressaltar, a observância a restrição da Constituição Estadual

em seu art. 20, inciso V à denominação de bens públicos:
 
“Art. 20: É  ao Estado.vedado
(...)
 
V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte, reservatório
de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público,
auditórios, cidades e salas de aula.”

 
 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador
encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo.  Qualquer espécie normativa     
editada em desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele
que detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício
de inconstitucionalidade.

 
Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de iniciativa do

processo legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos
previstos na Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura
organizacional e o funcionamento do Poder Executivo, especificamente disposição e
funcionamento da administração estadual, prevista no art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna
Estadual.

 
Tampouco adentram a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que tange as

matérias elencadas no art. 60, II, § 2º e suas  alíneas . Tudo isso, somado ao fato de que a 
Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora, a quem a Lei Maior
Estadual também prevê iniciativa privativa de leis que disponham sobre as mesmas, não
interferindo, portanto na criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos
da administração pública, não invadindo, portanto, a competência legal dos órgãos daquele
Poder.
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Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, uma vez que trata da denominação de um bem de domínio público do
Estado do Ceará, cabendo à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor sobre tal matéria, nos termos do art. 50, inciso XIII, da Constituição do
Estado do Ceará.

 
Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não impôs qualquer tipo de conduta

ao Poder Executivo não ofendendo, portanto o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado
no art. 2º da Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, tampouco
desrespeitando o princípio da unidade da Federação.

 
Destarte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e

legais acima elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de limites de
competência ou iniciativa legislativa.
 

Atendendo à solicitação desta Procuradoria feita por meio do Ofício nº
15/2012/PROC, nos foi informado através de OFÍCIO do DEPARTAMENTO DE
EDIFICAÇÕES E RODOVIAS DO CEARÁ -DER que o bem pertence ao Domínio Público
Estadual, não possuindo denominação oficial.

 
 
Face ao supracitado documento, podemos constatar que    o Aeroporto do Polo Turístico de

 trata-se de bem de domínio público do Estado doJericoacoara, no Município de Cruz, Estado do Ceará
Ceará, cabendo ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre sua denominação.

 
CONCLUSÃO

 
 
Diante do todo esposado,somos de  a regular tramitação doPARECER FAVORÁVEL

presente Projeto de Lei que denomina de “Comandante Ariston Pessoa o aeroporto do
, pois o mesmo sePolo Turístico de Jericoacoara, no Município de Cruz, Estado do Ceará

encontra em perfeita observância do que preceituam as Constituições Federal (arts. 18, 25 § 1º
) e Estadual ( ), e se ajusta à exegese dos artigos, 58,e 26 arts. 14, I e IV, 19, V, 20, V e 50, XIII

III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389
de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 
É o parecer, salvo melhor juízo.
 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
03/04/2012

À CONSIDERAÇÃO DO SENHOR PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/04/2012
Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
 
Deputado (a) Antônio Carlos
 
Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
 
 

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste,
nomear Vossa Excelência Relator(a)  concedendo-lhe, o prazo de 10 dias para a apresentação do
Parecer. (RI. Art. 82, I).

                   .

                                     Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as quartas
feiras às 15:00 hs no Complexo das Comissões Técnicas e sua participação é imprescindível para o
efetivo cumprimento de nossas atividades.

                   Certos de sua atenção, agradecemos antecipadamente.

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ANTONIO CARLOS

PARECER
03/04/2012

 

  

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO – CCJ  

 

PROJETO DE LEI Nº 41 DE 27 DE MARÇO DE 2012.

DENOMINA COMANDANTE ARISTON PESSOA O
AEROPORTO DO PÓLO TURISTICO DE
JERICOACOARA/CE.

Autor: Deputado JOSÉ ALBUQUERQUE

Relator: Deputado ANTONIO CARLOS - PT

 

   I – RELATÓRIO

Em exame o Projeto de Lei nº 41 de 2012, .de autoria do Deputado José Albuquerque – PSB

A matéria versa sobre a denominação de equipamentos públicos, designando de COMANDANTE
ARISTON PESSOA o Aeroporto do Pólo Turístico de Jericoacoara, que vem sendo construido no
município de Cruz/CE, com recursos oriundos do tesouro estadual do Ceará; sendo a mesma distribuída à
CCJ, com parecer favorável da Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

No âmbito desta Comissão, o projeto não recebeu emenda, no prazo regimental.

O projeto sob análise consta de 03 (três) artigos.

É o relatório.
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 II – ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa dos
Deputados Estaduais, conforme disposto no art. 60, inciso I da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I - aos Deputados Estaduais;

II - ao Governador do Estado;

III - ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de privatividade judiciária, indicadas
nesta Constituição;

IV - ao cidadão, nos casos e nas formas previstas nesta Constituição.

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista: 

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Assembléia Legislativa,
 dos Tribunais Estaduais e do Ministério Público Estadual. (...) (Grifos nossos)

 

A Constituição do Estado do Ceará, em seus art. 19, inciso V e art. 50, inciso XIII, assevera a
competência da Assembleia Legislativa ao dispor sobre as matérias inerentes a bens de domínio do
Estado, que é o caso do Aeroporto que o nobre Deputado José Albuquerque deseja denominar por meio
do projeto de lei em tela.

A proposição guarda conformidade com as normas legais e constitucionais, especialmente com o
disposto nos arts. 18, 25, § 1º e art. 26 da Constituição Federal de 1988, bem como os ditames
regimentais atinentes à matéria.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa,
vazada que está a proposição em linguagem correta.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.
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Ante o exposto, voto pela  do Projeto de Lei nº 41 de 2012, que aprovação Denomina Comandante
 Ariston  Pessoa o Aeroporto do Pólo Turístico de Jericoacara, no município de Cruz –CE, de autoria do

.Deputado José Albuquerque

 

Sala das Comissões, 03 de Abril de 2012.

Deputado ANTONIO CARLOS,  Relator

DEPUTADO ANTONIO CARLOS

DEPUTADO (A)
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